
 
 

 

EDITAL COMPLETO 
 

CONCURSO PÚBLICO N.º 001/2014 
 

A Câmara Municipal de Mineiros do Tietê, Estado de São Paulo, torna público que realizará, a abertura de inscrições 
aoCONCURSO PÚBLICO DE PROVAS, de caráter classificatório e eliminatório, para preenchimento das vagas abaixo 
especificadas, das que vagarem e das que forem criadas dentro do prazo de validade previsto no presente Edital, 
providaspelo Estatuto dos Funcionários Públicos  do município de Mineiros do Tietê. O Concurso Público será regido 
pelas instruções especiais constantes do presente instrumento elaborado de conformidade com os ditames da 
Legislação Federal e Municipal vigentes e pertinentes. 

 
1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 
1.1 - A organização, aplicação e correção do Concurso Público serão de responsabilidade da Gerencial Assessoria 
Técnica Especializada Ltda. 
 
1.1.1 - As provas serão aplicadas na cidade de Mineiros do Tietê– SP. 
 
1.1.2 - Em razão da indisponibilidade de locais suficientes ou adequados na cidade de realização das provas, estas, a 
critério da Gerencial Assessoria Técnica Especializada Ltda., poderão ser realizadas em outras cidades próximas.  

 
1.2 – NOMENCLATURA - VAGAS - VENCIMENTOS - TAXA DE INSCRIÇÃO - REQUISITOS ESPECIAIS 
 

Nomenclatura 
Vagas 

Carga 
Horária 

Venc. 
(R$) 

Taxa 
Inscr. R$ 

Requisitos Especiais 
Tipo de 
Prova Referência - Nível 

Assistente Contábil 01 
40 

horas 
2.216,52 R$30,00 

Técnico emContabilidade 

ou Superior em Ciências 

Contábeis e Registro no 

Conselho Regional de 

Contabilidade CRC 

Objetiva 

Assistente Jurídico 01 
40 

horas 
2.367,65 R$50,00 

Curso Superior em 

Direito e Registro na 

Ordem dos Advogados 

do Brasil - OAB 

Objetiva 

Assistente Legislativo 02 
40 

horas 
1.561,64 R$30,00 

Nível Médio Completo 
Objetiva 

Diretor Geral 01 
40 

horas 
2.367,65 R$50,00 

Ensino Superior 
Completo Objetiva 

Zelador 01 
40 

horas 
856,38 R$20,00 

Ensino Fundamental 
Incompleto Objetiva 

 
1.3. DAS ABRIBUIÇÕES 
 
1.3.1 - ASSISTENTE CONTÁBIL 
Executar os serviços de contabilidade da Câmara, envolvendo o controle contábil, orçamentário, financeiro e 
patrimonial; elaborar a proposta orçamentária anual da Câmara; realizar as tarefas relativas a execução 



 
 

 

orçamentária, emitindo e analisando empenhos de despesas em face da existência de saldo nas dotações;elaborar 
balancete, balanços e outros demonstrativos contábeis; acompanhar a execução orçamentária; organizar relatórios 
sobre a situação econômica, financeira e patrimonial; realizar o arquivamento de documentos contábeis; observar e 
executar as recomendações e instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; praticar outros atos 
correlatados atribuídos pela Mesa Diretora. 
 
1.3.2 - ASSISTENTE JURIDICO 
Representar a Câmara em juízo, ativa e passivamente, ou extrajudicialmente,mediante mandato outorgado pela 
Presidência; Prestar assistência e emitir pareceres sobre as questões jurídicas colocadas a seu exame e de interesse 
da Câmara;  Elaborar projetos, convênios, acórdãos, termos e ajustes de que a Câmara participe ou tenha interesse; 
Analisar projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução; Executar demais atividades e atribuições especificas 
da área jurídica. 
 
1.3.3 - ASSISTENTE LEGISLATIVO 
Executar os trabalhos legislativos e administrativos da Secretaria daCâmara. Elaborar proposituras diversas aos 
vereadores. Acompanhar o trâmite das proposições legislativas; Secretariar as Comissões Permanentes, Autuar os 
expedientes e proposituras protocolados na Secretaria da Câmara; Auxiliar os vereadores nas reuniões e sessões 
legislativas; Desempenhar outras atribuições correlatas designadas pela Mesa Diretora. 
 
 
1.3.4 - DIRETOR GERAL 
Dirigir os serviços da Diretoria Geral, de acordo com as leis, regulamentos e atos da Mesa Diretora; Organizar, 
estruturar e conduzir atividades administrativas, financeiras, patrimoniais, de recursos humanos e de processo 
legislativo da Câmara Municipal, promovendo o aperfeiçoamento de sistemas e métodos de trabalho; Levantar 
dados, junto a unidades organizacionais, relativos a processos e procedimentos utilizados. Estudar, analisar, propor, 
redefinir e implantar formulários e outros instrumentos administrativos. Organizar o funcionamento geral da Câmara 
Municipal; Prestar informações aos membros da Mesa Diretora sobre processos, ofícios e demais papéis de natureza 
administrativa; Desempenhar outras atividades correlatas determinadas pela Mesa Diretora. 
 
1.3.5 –ZELADOR 
Desempenhar os serviços de portaria, inclusive nas sessões e reuniões realizadas na Câmara; Executar os serviços de 
limpeza geral nas dependências da Câmara; Executar os serviços de copa e cozinha; Controlar o uso e a manutenção 
dos bens móveis da Câmara; Controlar os serviços de segurança interna e de vigilância eletrônica nas dependências e 
áreas afins da Câmara; Desempenhar outras atribuições correlatas designadas pela Mesa Diretora. 
 
 
2. DAS INSCRIÇÕES 
 
2.1 As inscrições serão feitas exclusivamente via internet no site www.gerencialconcursos.com.brà partir das 
00h00min do dia 17 de novembro até às 23h:59mindo dia 07 de dezembro de 2014, devendo para tanto o 
interessado proceder da seguinte forma: 
 
2.1.1 Para inscrever-se pela internet o candidato deverá: 
 

http://www.gerencialconcursos.com.br/


 
 

 

a) Fazer o cadastro clicando em Concurso, em seguida escolher o Município desejado; clique em Faça Já sua 
Inscrição, escolha o cargo desejado clique em FAZER INSCRIÇÃO; caso não seja cadastrado, clique em “Quero me 
cadastrar” digite seu CPF e clique em “Cadastrar”. Preencha o cadastro e clique em enviar, verifique se seus dados 
estão corretos, preencha a escolaridade e campo sobre deficiência, clique em “Cadastrar” em seguida preencha a 
escolaridade e clique em “Inscrever”, imprima seu boleto bancário, podendo pagar em qualquer banco. Não serão 
aceitos recolhimentos em caixas eletrônicos, postos bancários, transferências e por agendamento. 
 
b) A Gerencial Assessoria Técnica EspecializadaLtda não se responsabiliza por erros de dados no preenchimento do 
cadastro, na escolha do emprego sendo o mesmo de inteira e total responsabilidade do candidato. 
 
c) O recolhimento do boleto deverá ser feito até a data do vencimento, respeitando-se para tanto o horário da rede 
bancária, considerando-se para tal o horário de Brasília, sob pena de não ser processada e recebida. 
 
d) O comprovante de inscrição (após o pagamento) será o seu próprio boleto, portanto guarde-o até a data da prova. 
 
e) Aqueles que declararem na “inscrição on-line” ser Portadores de Necessidades Especiais deverão enviar via Sedex 
o respectivo LAUDO MÉDICO constando o CID, bem como pedido de condição especial para a prova, caso necessite, 
até o último dia de inscrição na via original ou cópia reprográfica autenticada, para Gerencial Assessoria Técnica 
EspecializadaLtda, sita a Rua Bernardino de Campos, 1001 – sala 1002 – Higienópolis - CEP 14015-130 – Ribeirão 
Preto – SP. 
 
f) A SGerencial Assessoria Técnica EspecializadaLtda, não se responsabiliza por solicitação de inscrição via internet 
não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, bem como outros fatores 
que impossibilitem a transferência de dados. O descumprimento das instruções para inscrição via internet implicará 
na não efetivação da mesma. 
 
2.1.2 - A inscrição paga por meio de cheque somente será considerada após a respectiva compensação.  
 
2.1.3 - No valor da inscrição já está inclusa a despesa bancária.  
 
2.1.4 - Quarenta e oito horas após o pagamento, conferir no site www.gerencialconcursos.com.br se os dados da 
inscrição efetuada pela internet foram recebidos e a importância do valor da inscrição paga. Em caso negativo, o 
candidato deverá entrar em contato com a Gerencial Assessoria Técnica EspecializadaLtda, pelo e-mail 
contato@gerencialconcursos.com.br, para verificar o ocorrido.  
 
2.1.5 - A taxa de inscrição somente será devolvida ao candidato nas hipóteses de cancelamento do certame pela 
própria administração ou quando o pagamento for realizado em duplicidade ou fora do prazo.  
 
2.2 - São condições para a inscrição: 
 
2.2.1 - Ser brasileiro nato ou naturalizado nos termos do Art. 12 da Constituição Federal.  
 
2.2.2 - Ter até a data da posse, idade mínima de 18 anos, gozar de boa Saúde Física e Mental, estar no gozo dos 
direitos Políticos e Civis e, se do sexo masculino, estar quite com o Serviço Militar.  
 



 
 

 

2.2.3 - Estar ciente que se aprovado, quando da convocação, deverá comprovar que preenche todos os requisitos 
exigidos para o emprego, constantes do presente Edital, sob pena de perda do direito à vaga.  
 
2.2.4 - Não ter sido demitido por ato de improbidade ou exonerado “a bem do serviço público”, mediante decisão 
transitada em julgado em qualquer esfera governamental.  
 

2.3 - Se aprovado e nomeado, o candidato, por ocasião da posse ou contratação, deverá apresentar, além dos 
documentos constantes no presente Edital, os seguintes: Título Eleitoral e comprovante de ter votado nas últimas 
eleições ou procedido à justificação na forma da lei, Quitação com o Serviço Militar, CPF, Prova de Escolaridade e 
Habilitação Legal, duas fotos 3X4, declaração de não ocupar emprego público e remunerado, exceto os acúmulos 
permitidos pela Lei e demais necessários que lhe forem solicitados, sob pena de perda do direito à vaga.  
 
 

3. DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  
 
3.1 - Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de inscrição para o emprego em Concurso Público, cujas 
atribuições sejam compatíveis com sua deficiência, conforme artigo 37 da Constituição Federal e Lei Nº  .853/89.  
 
3.2 - Em obediência ao disposto no art. 37, § 1º e 2º do Decreto 3.298 de 20/12/99 que regulamenta a Lei7853/89, 
ser-lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes para cada emprego, individualmente, 
das que vierem a surgir ou que forem criadas no prazo de validade do presente Concurso Público.  
 
3.2.1 - Se, na aplicação do percentual, resultar número fracionado igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), estará 
formada 01(uma) vaga para a pessoa com deficiência. Se inferior a 0,5 (cinco décimos), a formação da vaga ficará 
condicionada à elevação da fração para o mínimo de 0,5 (cinco décimos), caso haja aumento do número de vagas 
para o emprego.  
 
3.3 - Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º do 
Decreto Federal Nº 3.298/99.  
 
3.4 - As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal Nº 3.298/99, 
particularmente, em seu art. 40, participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local 
de aplicação das provas, e a nota mínima exigida para todos os demais candidatos.  
 
3.5 - Os benefícios previstos no artigo 40, §§ 1º e 2º, do Decreto Federal Nº 3.298/99, deverão ser requeridos por 
escrito, durante o período das inscrições. O candidato deverá encaminhar via Sedex para a Gerencial Assessoria 
Técnica EspecializadaLtda, situada na Avenida José Gomes da Silva, 583, sala 13 – Parque Residencial Lagoinha - CEP 
14095-340 – Ribeirão Preto - SP, postando até o último dia de inscrição:  
a) Requerimento solicitando vaga especial, contendo a identificação do candidato e indicação do 
município/Concurso Público para o qual se inscreveu, conforme o Anexo I;  
b) Laudo Médico (original ou cópia reprográfica autenticada) atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a 
provável causa da deficiência, inclusive para assegurar a previsão de adaptação à prova;  
c) Solicitação de prova especial, se necessário. (A não solicitação de prova especial eximirá a empresa de qualquer 
providência).  
 



 
 

 

3.6 - Serão indeferidas as inscrições na condição especial de pessoa com deficiência dos candidatos que não 
encaminharem dentro do prazo e forma prevista no presente Edital o respectivo laudo médico. O candidato com 
deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste Edital, não poderá impetrar recurso em 
favor de sua situação. 
 
3.7 - Aos deficientes visuais (cegos), serão oferecidas provas no sistema Braile e suas respostas deverão ser 
transcritas também em Braile. Os referidos candidatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da prova, 
reglete e punção, podendo ainda, utilizar-se de soroban. Aos deficientes visuais (amblíopes) serão oferecidas provas 
ampliadas, com tamanho e letra correspondente a corpo 24.  
 
3.8 - A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas, contendo a primeira, a pontuação 
de todos os candidatos, inclusive a das pessoas com deficiência, e a segunda, somente a pontuação destes últimos.  
 
3.9 - Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, estas serão 
preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observância da ordem classificatória.  
 
3.10 - Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no presente Edital não serão considerados 
como pessoas com deficiência e não terão prova especial preparada,sejam quais forem os motivos alegados.  
 
3.11 - Ao ser convocado para investidura no emprego público, o candidato deverá se submeter a exame médico 
oficial ou credenciado pela Câmara Municipal de Mineiros do Tietê, que terá decisão terminativa sobre a qualificação 
do candidato como deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do emprego. Será 
eliminado da lista de pessoa com deficiência o candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de Inscrição não se 
constate, devendo o mesmo constar apenas na lista de classificação geral.  
 
3.12 - Após o ingresso do candidato com deficiência, este não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
readaptação do emprego e de aposentadoria por invalidez.  
 
4. DAS PROVAS E DOS PRINCÍPIOS  
 
4.1 - O Concurso Público será de provas.  
 
4.2 - A duração da prova será de 2h (duas horas), já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.  
 
4.3 - O candidato deverá comparecer ao local designado com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido 
de caneta azul ou preta, lápis preto e borracha e UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS NO ORIGINAL:  
- Cédula de Identidade - RG;  
- Carteira de Órgão ou Conselho de Classe;  
- Carteira de Trabalho e Previdência Social;  
- Certificado Militar;  
- Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei 9.503/97 (com foto);  
- Passaporte.  
 
4.4 - As provas objetivas (escritas) desenvolver-se-ão em forma de testes, por meio de questões de múltipla escolha, 
na forma estabelecida no presente Edital.  



 
 

 

 
4.5 - Durante as provas não será permitido, sob pena de exclusão do Concurso Público: qualquer espécie de 
consultas bibliográficas, comunicação com outros candidatos, ou utilização de livros, manuais ou anotações, 
máquina calculadora, relógios de qualquer tipo, agendas eletrônicas, telefones celulares, smartphones, mp3, 
notebook, palmtop, tablet, BIP, walkman, gravador ou qualquer outro receptor ou transmissor de mensagens, bem 
como o uso de óculos escuros, bonés, protetores auriculares e outros acessórios similares.  
4.5.1 - Os pertences pessoais, inclusive o aparelho celular (desligado e retirado a bateria), serão colocados embaixo 
da cadeira onde o candidato irá sentar-se. Pertences que não puderem ser colocados embaixo da carteira deverão 
ser colocados no chão sob a guarda do candidato. Todos os pertences serão de inteira responsabilidade do 
candidato. O candidato que for flagrado na sala de provas portando qualquer dos pertences acima será excluído do 
Concurso Público.  
 
4.6 - Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer pretexto, 
ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala, podendo sair somente acompanhado do Volante, designado pela 
Coordenação do Concurso Público.  
 
4.7 - O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas, após 01h:00 min. (uma hora) do horário 
previsto para o início das mesmas e constante do presente Edital, devendo entregar ao Fiscal da Sala a folha de 
respostas (Gabarito). Não serão computadas questões não respondidas, que contenham rasuras, que tenham sido 
respondidas a lápis, ou que contenham mais de uma alternativa assinalada.  
 
4.8 - Por razão de segurança, os Cadernos de Questões da Prova Objetiva somente serão entregues aos candidatos 
no local de aplicação das provas, após decorrido o tempo de 01h:00 min. (uma hora).  
4.9 - Ao final das provas, os três últimos candidatos deverão permanecer na sala, a fim assinar o lacre do envelope 
das folhas de respostas juntamente com o fiscal, sendo liberados quando todos as tiverem concluído.  
 
4.10 - Ao término da prova, o candidato NÃO poderá permanecer no interior da escola, sob pena de 
desclassificação.  
 
5. DA COMPOSIÇÃO DAS PROVAS E NÚMERO DE QUESTÕES  
 
5.1 – PROVA OBJETIVA 
 

Emprego  
 

Língua 
Portuguesa  
 

Matemática  
 

Conhecimentos 
Educacionais  
 

Conhecimentos 
Específicos  
 

Assistente Contábil 10 10 - 10 

Assistente Jurídico 10 10 - 10 

Assistente Legislativo 10 10 - 10 

Diretor Geral 10 10 - 10 

Zelador 10 10 - 10 
 

 
5.2 - A classificação final obedecerá a ordem decrescente de notas ou média de acordo com o Item 12 deste Edital.  
 
6. DAS MATÉRIAS  



 
 

 

 
6.1 - As matérias constantes das provas a que se submeterão os candidatos estão no ANEXO II deste Edital.  
 
7. DOS TÍTULOS  
 
7.1 – O Concurso Público será de provas.  
 
8. DAS NORMAS  
 

8.1 - LOCAL - DIA - HORÁRIO - As provas objetivas serão realizadas no dia 21 de dezembro de 2014, às 09:00 horas, 
na sede da Escola JOAO DE MATOS SILVEIRA,  sita a Rua Sub Delegado Ferrinho – nº  487 – Centro – Mineiros do 
Tietê – SP. 
 
8.1.1 - Caso o número de candidatos exceda a oferta de lugares nas escolas localizadas na cidade, a Gerencial 
Assessoria Técnica EspecializadaLtdae a Câmara Municipal de Mineiros do Tietê poderão alterar local e horário das 
provas ou até mesmo dividir a aplicação das provas em mais de uma data, cabendo aos candidatos a obrigação de 
acompanhar as publicações oficiais e por meio do site www.gerencialconcursos.com.br. 
 
8.2 - Será disponibilizado no site www.gerencialconcursos.com.br, com antecedência mínima de 3 (três) dias, o 
comprovante definitivo. Essa comunicação não tem caráter oficial, e sim, apenas informativo, cabe ao candidato 
acompanhar todos os atos do certame.  
 
8.3 - COMPORTAMENTO - As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, nem 
a utilização de livros, notas, impressos, celulares, calculadoras e/ou similares. Reserva-se ao Coordenador do 
Concurso Público designado pela Gerencial Assessoria Técnica EspecializadaLtdae aos Fiscais, o direito de excluir da 
sala e eliminar do restante das provas o candidato cujo comportamento for considerado inadequado, bem como, 
tomar medidas saneadoras e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta das 
provas.  
 
8.4 - Em caso de necessidade de amamentação durante a realização das provas, a candidata deverá levar um 
acompanhante, que terá local reservado para esse fim e que será responsável pela guarda da criança.  
 
8.5 - Exceto no caso previsto no item 8.4, não será permitida a presença de acompanhante no local de aplicação das 
provas.  
 
8.6 - Não haverá, sob qualquer pretexto ou motivo, segunda chamada para a realização das provas. Os candidatos 
deverão comparecer 30 (trinta) minutos antes do horário marcado para o início das provas, pois, no referido horário, 
os portões serão fechados, não sendo permitida a entrada de candidatos retardatários.  
 
8.7 - É de inteira responsabilidade do candidato,acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados 
referentes a este Concurso Público, os quais serão afixados também nos quadros de aviso da Câmara Municipal de 
Mineiros do Tietê, devendo, ainda, manter atualizado seu endereço.  
 
9. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  
 

http://www.gerencialconcursos.com.br/
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9.1 - Em todas as fases na classificação entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de preferência 
os seguintes:  
a) idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal 10.741/2003, entre si e frente aos demais, dando-se 
preferência ao de idade mais elevada.  
b) maior idade.  
9.1.1 - Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o desempate se dará 
por meio de sorteio.  
9.1.2 - O sorteio será realizado ordenando-se as inscrições dos candidatos empatados, de acordo com o seu número 
de inscrição, de forma crescente ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da Loteria 
Federal, do sorteio imediatamente anterior ao dia de aplicação da Prova Objetiva, conforme os seguintes critérios:  
a) se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem será a 
crescente;  
b) se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será a decrescente.  
 
10. DA FORMA DE JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 
 
10.1 - A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos e terá caráter eliminatório e 
classificatório.  
 
10.2 - A nota da prova objetiva será obtida com a aplicação da fórmula abaixo:  
NPO = 30 x NAP  

                 TQP  
ONDE:  
NPO = Nota da prova objetiva  
TQP = Total de questões da prova  
NAP = Número de acertos na prova  
 
10.3 - Será considerado aprovado na prova objetiva o candidato que obtiver, no mínimo, 15 (quinze) pontos.  
 
10.4 - O candidato que não auferir, no mínimo, 15 (quinze) pontos na prova objetiva será desclassificado do 
Concurso Público.  
 
11. DO RESULTADO FINAL  
11.1 - O resultado final será a nota obtida com o número de pontos auferidos na prova objetiva.  
 
12. DOS RECURSOS  
 
12.1 - Para recorrer o candidato deverá protocolar na sede da Câmara Municipal de Mineiros do Tietê, requerimento 
de recurso conforme Anexo III, até o último dia do prazo recursal de cada fase, conforme o próximo item.  
12.1.1 - Todos os recursos deverão ser interpostos até 2 (dois) dias úteis a contar da divulgação, excluindo-se o dia 
da divulgação para efeito da contagem do prazo:  
a) da homologação das inscrições;  
b) dos gabaritos (divulgação no site) e prova objetiva (entregues aos candidatos);  
c) do resultado do concurso em todas as suas fases.  



 
 

 

12.1.2 - Em qualquer caso, não serão aceitos recursos encaminhados via postal, via fax ou via eletrônica. A 
interposição deverá ser feita diretamente pelo candidato ou por intermédio de procurador habilitado com poderes 
específicos, mediante protocolo no setor competente da Câmara Municipal de Mineiros do Tietê, contendo nome do 
candidato, RG, número de inscrição, emprego para o qual se inscreveu e as razões recursais.  
 
12.2 - Caberá recurso à Gerencial Assessoria Técnica Especializada Ltda., em face dos gabaritos preliminares e/ou 
contra o conteúdo da prova, no tocante a erro material ou de teor das questões.  
12.2.1 - Julgados os recursos em face dos gabaritos preliminares e/ou da prova objetiva, sendo o caso, será 
publicado um novo gabarito, com as modificações necessárias, que permanecerá no site pelo prazo de 2 (dois) dias 
úteis. Caberá à Gerencial Assessoria Técnica Especializada Ltda., decidir sobre a anulação de questões julgadas 
irregulares.  
12.2.2 - Em caso de anulação de questões, por duplicidade de respostas, falta de alternativa correta ou qualquer 
outro motivo, estas serão consideradas corretas para todos os candidatos e os pontos correspondentes serão 
atribuídos a todos os candidatos que não os obtiveram, independente de recurso.  
12.2.3 - Na possibilidade de haver mais de uma alternativa correta por questão, serão consideradas corretas as 

marcações feitas pelos candidatos em qualquer uma das alternativas consideradas corretas. 

12.2.4 - Os gabaritos divulgados poderão ser alterados, em função dos recursos interpostos e as provas serão 
corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo.  
12.2.5 - Na ocorrência do disposto nos itens 12.2.2, 12.2.3 e 12.2.4, poderá haver, eventualmente, alteração da 
classificação inicial obtida para uma classificação superior ou inferior ou, ainda, poderá ocorrer a desclassificação do 
candidato que não obtiver a nota mínima exigida para a prova.  
 
12.3 - Os recursos deverão estar embasados em argumentação lógica e consistente. Em caso de constatação de 
questões da prova, o candidato deverá se pautar em literatura conceituada e argumentação plausível.  
 
12.4 - Recursos não fundamentados ou interpostos fora do prazo serão indeferidos sem julgamento de mérito. A 
Comissão constitui última instância na esfera administrativa para conhecer de recursos, não cabendo recurso 
adicional pelo mesmo motivo.  
 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
13.1 - A inscrição implica na aceitação por parte do candidato de todos os princípios, normas e condições do 
Concurso Público, estabelecidas no presente Edital e na legislação municipal e federal pertinente.  
 
13.2 - A falsidade ou inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que 
verificados posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes da 
inscrição, sem prejuízo de responsabilização nas esferas administrativa, cível e penal.  
 
13.3 - A Gerencial Assessoria Técnica EspecializadaLtda, bem como o órgão realizador do presente certame não se 
responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes ao Concurso Público.  
 
13.4 - Considerando que convivemos com dupla ortografia pelo prazo de vigência da transição, serão aceitas como 
corretas as duas normas ortográficas. (Decreto nº 7875, de 27/12/2012).  
 
13.5 - Os gabaritos preliminares serão disponibilizados no site www.gerencialconcursos.com.br, entre as 13h e as 
18h da terça-feira subsequente à data da aplicação da prova e permanecerão no site pelo prazo de 2 (dois) dias. Os 

http://www.gerencialconcursos.com.br/


 
 

 

mesmos poderão sofrer alterações decorrente de recursos interpostos,e é de inteira responsabilidade do candidato 
acompanhar novas publicações que porventura venham ocorrer.  
 
13.6 - Após 120 (cento e vinte) dias da divulgação oficial do resultado final do Concurso Público, as folhas de 
respostas serão incineradas.  
 
13.7 - É responsabilidade do candidato,manter seu endereço e telefone atualizados, até que se expire o prazo de 
validade do Concurso, para viabilizar os contatos necessários.  
 
13.8 - A Câmara Municipal de Mineiros do Tietê e a Gerencial Assessoria Técnica Especializada Ltda., não se 
responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:  
a) endereço não atualizado;  
b) endereço de difícil acesso;  
c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do candidato;  
d) correspondência recebida por terceiros. 
 
13.9 - Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data da convocação dos candidatos para as 
provas correspondentes, circunstância que será mencionada em Edital a ser publicado.  
 
13.10 - A validade do presente Concurso Público será de “2” (dois) anos, contados da homologação final dos 
resultados, podendo haver prorrogação por até igual período, a critério da Administração.  
 
13.11 - A convocação para a contratação dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente à ordem de 
classificação, não gerando o fato de aprovação, direito à contratação. Os aprovados serão chamados conforme as 
necessidades locais, a critério da Administração.  
 
13.12 - O resultado final do Concurso será homologado pelo Presidente da Câmara Municipal de Mineiros do Tietê.  
 
13.13 - Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões relativos à habilitação, classificação, 
ou nota de candidatos, valendo para tal fim a publicação do resultado final e homologação em órgão de divulgação 
oficial.  
 
13.14 - Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla 
ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em outros relativos ao Concurso, nos 
comunicados, nas instruções aos candidatos e/ou nas instruções constantes da Prova, o candidato que:  
a) apresentar-se após o horário estabelecido para fechamento dos portões do prédio, inadmitindo-se qualquer 
tolerância;  
b) não comparecer às provas seja qual for o motivo alegado;  
c) não apresentar o documento que bem o identifique;  
d) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal;  
e) ausentar-se do local antes de decorrida uma hora do início das provas;  
f) ausentar-se da sala de provas levando folha de respostas (gabarito) ou outros materiais não permitidos, sem 
autorização;  



 
 

 

g) não devolver integralmente o material recebido caso se ausente antes do horário mínimo mencionado no item 
4.8;  
h) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte;  
i) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas;  
j) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livros, notas ou impressos não 
permitidos ou máquina calculadora ou similar;  
k) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico ou de comunicação como aqueles 
descritos no item 4.5;  
l) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;  
m) agir com descortesia ou tratamento incorreto em relação a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas ou 
autoridades presentes;  
n) descumprir qualquer regra estabelecida neste Edital, nas retificações e no Edital de Convocação para a realização 
das provas.  
 
13.15 - Para efeito de admissão, fica o candidato convocado sujeito à aprovação em exame de saúde, elaborado por 
médicos especialmente designados pela Câmara Municipal de Mineiros do Tietê e apresentação de documentos 
legais que lhe forem exigidos. 
 
13.16 - Nos termos do artigo 37, § 10º, da Constituição Federal, acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 
04/06/98, é vedada a percepção simultânea de salários com proventos de aposentadoria, salvo nas hipóteses de 
acumulação remunerada, expressamente previstos pela Lei Maior.  
 
13.17 - Ficam impedidos de participarem do certame aqueles que possuam com qualquer dos sócios da Gerencial 
Assessoria Técnica Especializada Ltda., a relação de parentesco disciplinada nos artigos 1.591 a 1.595 do Novo Código 
Civil. Constatado o parentesco a tempo, o candidato terá sua inscrição indeferida, e se verificado posteriormente à 
homologação, o candidato será eliminado do certame, sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis.  
 
13.18 - Não obstante as penalidades cabíveis, Gerencial Assessoria Técnica EspecializadaLtda, poderá, a qualquer 
tempo, anular a inscrição ou a prova do candidato, desde que verificadas falsidades de declaração ou irregularidades 
na prova.  
 
13.19 - Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos no 
presente Edital e Lei Orgânica Municipal serão resolvidos em comum pela Câmara Municipal de Mineiros do Tietê e 
Gerencial Assessoria Técnica Especializada Ltda.  
 
13.20 - A inexatidão das informações ou a constatação, mesmo posterior, de irregularidade em documentos ou nas 
provas, eliminarão o candidato do Concurso Público.  
 
13.21 - Os vencimentos constantes do presente Edital são referentes ao da data do presente Edital.  

 
13.22 - Integram este Edital os seguintes anexos: 
a) Anexo I – Requerimento para Deficiente; 
b) Anexo II – Programa de Provas; 
c) Anexo III – Requerimento para Recurso; 
 



 
 

 

Para que chegue ao conhecimento de todos e, no futuro, não se alegue ignorância, é expedido o presente Edital, que 
vai afixado noÁtrio da Câmara Municipal  e publicado nos endereços 
eletrônicoswww.camaramineirosdotiete.sp.gov.br e www.gerencialconcursos.com.br 
 
Mineiros do Tietê– SP, 12 de novembro de 2014.  
 
 
 
 

FERNANDO RONCHEZI 
Presidente da Câmara 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



               
 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2014 
 

ANEXO I 

DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA  

Dados do candidato: 

NOME:  

INSCRIÇÃO:  RG:  

CARGO:  

ENDEREÇO:  

TELEFONE:  CELULAR:  

  

DEFICIÊNCIA DECLARADA: CID 

  

 

NOME DO MÉDICO QUE ASSINA O LAUDO EM ANEXO NÚMERO DO 

CRM 

  

 

NECESSITA DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA? �SIM    �NÃO 

 

� SALA DE FÁCIL ACESSO (ANDAR TÉRREO COM RAMPA) 

� MESA PARA CADEIRANTE 

� LEDOR 

� PROVA EM BRAILE 

� PROVA COM FONTE AMPLIADA - FONTE TAMANHO: _______ 

� INTERPRETE DE LIBRAS 

� OUTRA. 

QUAL?________________________________________________________________________________ 

 

ATENÇÃO: A declaração e o respectivo Laudo Médico devem ser encaminhados para a empresa 

Gerencial Assessoria Técnica Especializada Ltda., localizada na Rua Bernardino de Campos, nº 1001, 

Sala 1002, Bairro Higienópolis, Ribeirão Preto/SP, CEP 14015-130, até o último dia do período de 

inscrição, identificando o nome do Concurso, no envelope: Concurso Público – Câmara Municipal 

de Mineiros do Tietê  – Ref: Portador de Deficiência, com os documentos comprobatórios. 

 

Mineiros do Tietê/SP, ______ de ____________________ de _________. 

 

Assinatura do candidato 

 



 
 

 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2014 

 

ANEXO II 

PROGRAMA DE PROVA 

 

ASSISTENTE CONTÁBIL 

CB – Conhecimentos Básicos: Português: Interpretação de texto. Significação das palavras: 

Sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras. Nova Ortografia. Pontuação. 

Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, 

advérbio, preposição, conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). 

Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. Vícios de linguagem. 

CB – Conhecimentos Básicos: Matemática: Noções de lógica. Estruturas lógicas e diagramas 

lógicos. Lógica de argumentação. Lógica proposicional, Teoria dos Conjuntos; Conjuntos dos 

números Reais (R): operações, propriedades e problemas; Cálculos Algébricos; Grandezas 

Proporcionais - Regra de Três Simples e Composta; Porcentagem e Juro Simples; Medidas 

Estatísticas: Medidas de tendência central para valores discretos e contínuos: Média, Moda e 

Mediana Medidas de ordenamento (Quartis, Decis e Percentis). Medidas de dispersão (Amplitude, 

Variância, Desvio padrão e Coeficiente de Variação). Desvio Médio absoluto. Interpretação de 

Tabelas e Gráficos. Representações gráficas. Técnicas de Amostragens. 

CE – Conhecimento Específico da Área: 

CONTABILIDADE GERAL: Contabilidade – Conceitos, Campo de Aplicação, Funções da Contabilidade, 

Usuários da Informação Contábil. Patrimônio – Conceitos, Bens, Direitos e Obrigações, Patrimônio 

Líquido, Estados Patrimoniais, Componentes do Patrimônio Líquido. Fatos Contábeis: Conceito e 

Classificação ( Permutativos, Modificativos e Mistos). Demonstrações Contábeis: Balanço 

Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração do Valor Adicionado, 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Demonstração dos Fluxos de Caixa. Os 

Princípios Fundamentais no Brasil – Resolução nº 750/93, do Conselho Federal de Contabilidade. 

CONTABILIDADE PÚBLICA: Contabilidade Pública – Conceitos, Objeto, Objetivos, Campo de Atuação 

da Contabilidade Pública no Brasil. Classificação dos Orçamentos Públicos no Brasil: o Plano 

Plurianual; as Diretrizes Orçamentárias; os Orçamentos Anuais. Princípios da LOA (Lei Orçamentária 

Anual). Sistema de Contas: Sistema Orçamentário, Sistema Financeiro, Sistema Patrimonial e 

Sistema de Compensação. Noções Básicas sobre o Sistema Integrado de Administração Financeira – 

SIAFI: Histórico, Conceito, Sistema e Subsistemas, Objetivo, Segurança do SIAFI e Contabilização de 

Operações Básicas através do SIAFI. Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF – Lei Complementar nº 

101- Pressupostos, Objetivos e Abrangência; Transparência, Controle e Fiscalização. Patrimônio 

Público: Conceito, Bens Públicos, Direitos e Obrigações das Entidades Públicas.  Lei Orgânica e 

Regimento Interno do Município de Mineiros do Tietê.  Demais conhecimentos compatíveis com as 

atribuições do cargo. 



 
 

 

 

ASSISTENTE JURÍDICO 

CB – Conhecimentos Básicos: Português: Interpretação de texto. Significação das palavras: 

Sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras. Nova Ortografia. Pontuação. 

Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, 

advérbio, preposição, conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). 

Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. Vícios de linguagem. 

CB – Conhecimentos Básicos: Matemática: Noções de lógica. Estruturas lógicas e diagramas 

lógicos. Lógica de argumentação. Lógica proposicional, Teoria dos Conjuntos; Conjuntos dos 

números Reais (R): operações, propriedades e problemas; Cálculos Algébricos; Grandezas 

Proporcionais - Regra de Três Simples e Composta; Porcentagem e Juro Simples; Medidas 

Estatísticas: Medidas de tendência central para valores discretos e contínuos: Média, Moda e 

Mediana Medidas de ordenamento (Quartis, Decis e Percentis). Medidas de dispersão (Amplitude, 

Variância, Desvio padrão e Coeficiente de Variação). Desvio Médio absoluto. Interpretação de 

Tabelas e Gráficos. Representações gráficas. Técnicas de Amostragens. 

CE – Conhecimento Específico da Área:   

1. DIREITO CONSTITUCIONAL 

1.1. Estado: origem e formação, conceito e elementos constitutivos. Formas de Estado. Formas de 

governo. Sistemas de governo. 

1.2. Constitucionalismo. Constituição: conceito e classificação. Elementos constitucionais. Rigidez e 

supremacia constitucional. Poder constituinte. Poder reformador. Poder decorrente. Postulados 

constitucionais. Revisão e reforma constitucional. Limites expressos e implícitos ao poder de 

reforma. 

1.3. Normas constitucionais. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais. Conflito de 

normas constitucionais no tempo e no espaço. Direito constitucional intertemporal. Teoria da 

recepção. Tratado internacional e Constituição. Norma estrangeira e Constituição. Integração 

constitucional. 

1.4. Princípios constitucionais. Conceitos. Regras e princípios. Proporcionalidade e razoabilidade. 

Subsunção e ponderação constitucional. Princípios materiais e formais. Leis da ponderação. 

1.5. Interpretação constitucional. Princípios e postulados de interpretação constitucional. Silêncio, 

lacuna e omissão constitucional. Interpretação conforme a Constituição. 

1.6. Teoria dos direitos fundamentais I. Conceito e titulares. Colisão de direitos fundamentais. 

Teoria interna e externa dos direitos fundamentais. Teoria do suporte fático amplo e estrito. 

Restrições constitucionais diretas e indiretas. Cláusulas de reserva expressa e implícita. Núcleo 

essencial dos direitos fundamentais. Conformação de direitos fundamentais. Aplicação dos direitos 

fundamentais às relações privadas. Lei da colisão de direitos fundamentais. 

1.7. Teoria dos direitos fundamentais II. Direitos fundamentais individuais e coletivos. Liberdades 

constitucionais. Privacidade e intimidade. Direito de igualdade. Estatuto constitucional da 

propriedade. Direitos sociais. Eficácia e aplicabilidade dos direitos sociais. Direitos individuais e 



 
 

 

coletivos dos trabalhadores. 

1.8. Garantias constitucionais. Remédios constitucionais: habeas corpus, mandado de segurança 

individual e coletivo, ação popular, direito de petição, mandado de injunção e habeas data. Direito 

de ação e direito de defesa. Tutela jurisdicional efetiva. 

1.9. Nacionalidade. Direitos de nacionalidade. Brasileiros natos e naturalizados. Perda e aquisição 

da nacionalidade. Estatuto constitucional do estrangeiro. Asilo político e refúgio. Extradição, 

expulsão e deportação. Direitos políticos. Direito de sufrágio. Sistemas eleitorais. Procedimento 

eleitoral. Direitos políticos negativos: privação, requisição e inelegibilidades. Partidos políticos. 

1.10. Direitos humanos. Conceito e características. Gerações. Tratados internacionais de direitos 

humanos e Constituição Federal. Sistema internacional de proteção aos direitos humanos. Corte 

interamericana de Direitos Humanos. Tribunal Penal internacional. 

1.11 Federação. Natureza e características do Estado Federal. Confederação. Estados-membros. 

Territórios. Município na Federação brasileira. Vedações constitucionais de natureza federativa. 

Federalismo cooperativo. Autonomia e intervenção. Intervenção Federal. Intervenção Estadual nos 

Municípios. Peculiaridades da intervenção por descumprimento de ordem judicial. Defesa das 

instituições democráticas: Estado de defesa e Estado de sítio. Forças armadas e segurança pública. 

1.12. Repartição constitucional de competências. Competências legislativas e administrativas. 

Competência privativa, comum, concorrente e suplementar. Interesse local. Princípio da simetria. 

1.13. União Federal. Natureza. Competências da União. Organização dos poderes da União. 

Estados-membros. Formação constitucional dos Estados. Constituição Estadual. Limites do poder 

constituinte estadual. Competências estaduais. Organização Estadual. Distrito Federal. 

1.14. Município. Autonomia Municipal. Criação e extinção dos Municípios. Competências 

municipais. 

1.15. Organização constitucional administrativa no âmbito federal, estadual e municipal. Órgãos 

superiores da Administração Federal. Ministérios. Estatuto dos Ministros. Conselhos. Órgãos 

superiores municipais. Secretários e subsecretários municipais. Regiões. Região, aglomeração 

urbana e microrregião. Regiões Metropolitanas: conceito, criação, extinção, regime constitucional. 

Serviços públicos e região metropolitana. 

1.16. Lei orgânica do Município. Natureza. Alteração. Lei orgânica do Município de Mineiros do 

Tietê. 

1.17. Separação de poderes. Delegação de competências. Poder executivo. Chefia de Estado e 

chefia de governo. Eleição e mandato do Presidente da República, do Governador e do Prefeito. 

Substituto e sucessores. Perda do mandato. Atribuições. Responsabilidade. Estatuto jurídico do 

Prefeito. 

1.18. Poder Judiciário. Jurisdição. Função jurisdicional. Órgãos do Poder Judiciário. Estatuto 

constitucional da magistratura. Conselho Nacional de Justiça. 

1.19. Poder legislativo. Organização do Poder legislativo federal, estadual e municipal. 

Funcionamento e atribuições das casas legislativas. Comissões parlamentares. Fiscalização do 

Executivo. Comissões parlamentares de inquérito. Estatuto dos congressistas. Estatuto dos 



 
 

 

vereadores: número de vereadores, eleição, suplentes, mandato, incompatibilidades, direitos e 

prerrogativas, remuneração, atribuições, crimes de responsabilidade e perda do mandato. 

1.20. Processo legislativo. Iniciativa. Emendas. Autógrafos. Sanção. Veto. Promulgação. Referendo. 

Publicação. Procedimento legislativo. Fases de elaboração legislativa. Incidentes do procedimento 

legislativo. Espécies legislativas. Leis complementares, ordinárias e delegadas. Decretos-legislativos 

e resoluções. Medidas provisórias. Regimento Interno. 

1.21. Funções essências da justiça. Estatuto constitucional da advocacia. Defensoria pública. 

Ministério Público: natureza, princípios, competências, estrutura orgânica, garantias e funções 

institucionais. Advocacia pública: conceito, função institucional e prerrogativas. 

1.22. Controle de constitucionalidade. Espécies de inconstitucionalidade. Modalidades de controle. 

Sistema brasileiro de controle. Controle incidental. Controle difuso e reserva de plenário. Súmulas 

vinculantes. Mandado de injunção. Controle concentrado. Ação direta de inconstitucionalidade por 

ação e por omissão. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação descumprimento de preceito 

fundamental. Ação interventiva. Efeitos da decisão no controle concentrado. Sentenças 

interpretativas, manipulativas e limitativas. Amicus curiae no controle concentrado e no controle 

difuso. Controle de constitucionalidade de leis municipais. Administração Pública e lei 

inconstitucional. 

1.23. Normas constitucionais referentes à Administração Pública. Servidores públicos na 

Constituição. 

1.24. Sistema tributário nacional e finanças públicas. Limitações constitucionais do poder de 

tributar. Discriminação constitucional das rendas tributárias. Estrutura constitucional dos 

orçamentos. Princípios orçamentários. Vedações orçamentárias. Elaboração das leis orçamentárias. 

Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 

1.25. Ordem constitucional econômica e financeira. Constituição econômica. Princípios gerais da 

atividade econômica. Atuação estatal na ordem econômica. Propriedades na ordem econômica. 

Política urbana, agrícola e fundiária. Reforma agrária. Sistema Financeiro Nacional. 

1.26. Ordem social. Seguridade social: saúde, previdência e assistência social. Educação e cultura. 

Desporto. Ciência e tecnologia. Comunicação social. Meio ambiente. Família. Tutela da criança e do 

adolescente, do jovem e do idoso. Tutela dos índios. 

1.27. Disposições constitucionais transitórias. Transição constitucional. Função e eficácia das 

normas constitucionais transitórias. Disposições transitórias e reforma constitucional. 

1.28. Regimento Interno do Município de Mineiros do Tietê. 

2. DIREITO ADMINISTRATIVO 

2.1. Conceito de direito administrativo. Origem. Bases ideológicas. Regime jurídico administrativo. 

Função pública. Função administrativa. Função política ou de governo. Conceito de interesse 

público. Interesse primário e secundário. Regime jurídico-administrativo. Princípios constitucionais 

do direito administrativo expressos e implícitos. Regime de direito privado e Administração Pública. 

Administração burocrática e gerencial. Relação jurídica administrativa. 

2.2. Organização administrativa. Órgãos públicos. Competências administrativas. Insurgência contra 



 
 

 

o exercício de competências. Competências discricionárias e vinculadas: procedimento de decisão 

administrativa; conceito, fundamentos e limites da discricionariedade, mérito do ato 

administrativo, discricionariedade técnica, controle da discricionariedade. Centralização e 

descentralização administrativa. Desconcentração. Hierarquia administrativa e prerrogativas do 

hierarca. Delegação e avocação de competência. 

2.3. Administração indireta I. Conceito. Controle da administração indireta. Autarquias. Autarquias 

especiais. Agências executivas. Agências reguladoras. Fundações públicas. Fundações municipais. 

Empresas estatais: empresas públicas e sociedades de economia mista. Relação entre a 

Administração federal, estadual e municipal. Consórcios públicos. Contrato de rateio e de 

programa. Lei Federal nº 11.107/05 e Decreto Federal nº 6.017/07. Convênios entre entidades 

federativas. Acordos de cooperação. 

2.4. Terceiro setor. Conceito. Cadastro Municipal das entidades parceiras do terceiro setor - CENTS. 

Títulos de utilidade pública. Entes paraestatais. Serviços sociais autônomos. Organizações sociais. 

Contrato de gestão. Lei Federal nº 9.637/98. Organizações de sociedade civil de interesse público. 

Termo de parceria. Lei Federal 9.790/99. 

2.5. Servidores públicos I. Conceito e classificação. Servidores estatais: servidores e empregados 

públicos. Normas constitucionais sobre os servidores estatais. Servidores públicos: conceito e 

regime jurídico. Remuneração dos servidores públicos. Acessibilidade aos cargos públicos. 

Concurso público. Processo seletivo público. Contratação temporária. Terceirização. Direito de 

greve e sindicalização dos servidos públicos. Cargos públicos. Estágio probatório. Estabilidade. 

Provimento. Remoção. Cessão de servidores. Enquadramento. Redistribuição. Direitos dos 

servidores municipais. Estatuto municipal dos servidores públicos: Lei 8.989/79. 

2.6. Servidores públicos II. Aposentadoria dos servidores públicos. Responsabilidade civil dos 

servidores públicos. 

2.7. Competência regulamentar. Decreto executivo. Regulamentos de execução; regulamentos de 

complementação técnica; regulamentos impróprios. Outros veículos introdures de normas 

abstratas: resoluções, regimentos, portarias, instruções. Extinção dos regulamentos. Controle 

parlamentar e jurisdicional dos regulamentos. 

2.8. Atos administrativos. Ato administrativo e fato administrativo. Conceito, classificação, espécies 

de ato administrativo. Licenças e autorizações administrativas. Existência, validade e eficácia do ato 

administrativo. Elementos e pressupostos. Abuso de poder, excesso de poder e desvio de poder. 

Móvel do agente. Silêncio. Atributos. Extinção e modificação do ato administrativo. Revogação. 

Retificação e invalidação. Correção do ato administrativo: convalidação, conversão, redução ou 

reforma. Estabilização. Efeitos dos vícios. Limites procedimentais e temporais à correção. Direito de 

resistência. 

2.9. Processo administrativo: conceito, requisitos, objetivos, fases, espécies, princípios do processo 

administrativo. Audiências e consultas públicas. Coisa julgada administrativa. Lei Federal nº 

9.784/99 

2.10. Licitações públicas. Lei Federal nº 8.666/93. Dever de licitar, inexigibilidade e dispensa de 



 
 

 

licitação. Princípios da licitação. Comissão de licitação. Contratação de serviços de publicidade: Lei 

Federal nº 12.232/2010. Modalidades licitatórias. Pregão, Lei Federal 10.520/02, Decretos Federais 

nºs 3.555/00 e 5.450/05, Processo licitatório. Registros cadastrais. Registro de preços. Decreto 

Federal nº 7.892/13. Microempresas e pequenas empresas, Lei Complementar Federal nº 123/06. 

Cooperativas Licitações de grande vulto e de alta complexidade. Licitações internas e 

internacionais. Licitações de informática. Regime diferenciado de contratações públicas (RDC): Lei 

Federal nº 12.462/11 e Decreto Federal nº 7.581/11. 

2.11. Contratos administrativos. Conceito, natureza jurídica. Contratos de efeitos contrapostos e de 

efeitos paralelos. Peculiaridade e características dos contratos administrativos. Prazo e prorrogação 

do contrato. Formalidades, instrumento contratual. Eficácia. Extinção. Contratos administrativos e 

regime diferenciado de contratações (RDC). Diversas espécies de contratos administrativos. 

Administração pública locadora e locatária. Convênios administrativos. Chamamento público. 

2.12. Serviços públicos. Conceito, pressupostos constitucionais, regime jurídico, princípios do 

serviço público, usuário, titularidade. Serviços de interesse local. Serviço público de educação. Lei 

federal 9.394/96. Serviço de saúde e direito sanitário. Sistema único de saúde. Lei Federal nº 

8.080/90. Serviço de saneamento básico. Lei Federal nº 11.445/07. Serviço de transporte coletivo 

de passageiros. 

2.13. Concessão de serviço público. Conceito, natureza jurídica, motivo, remuneração do 

concessionário. Licitação das concessões. Contrato de concessão. Direitos, deveres e 

responsabilidade da concessionária e do poder concedente. Lei Federal nº 8.987/95. Permissão de 

serviço público. Autorização de serviço público. Parcerias Público-privadas. Concessão patrocinada. 

Concessão administrativa. Licitação das parcerias. Regime de garantias. Lei Federal nº 11.079/04 

Arbitragem e administração pública. Obra pública. Licitação e concessão. Regimes de empreitada. 

Responsabilidade do construtor e da Administração. 

2.14. Intervenção do Estado no domínio econômico. Infrações administrativas à ordem econômica. 

Regulação administrativa. Exploração de atividade econômica pelo Estado. Atividades privadas sob 

regime especial. 

2.15. Infrações e sanções administrativas. Providências acautelatórias. Multas administrativas. 

Poder de polícia. Ordenação administrativa. Relação geral e especial de sujeição. Responsabilidade 

das pessoas jurídicas. Lei Federal nº 12.846/13. 

2.16. Restrições, limitações e sacrifícios do direito de propriedade. Função social da posse e da 

propriedade. Desapropriação. Declaração de utilidade pública. Processo de desapropriação. Imissão 

provisória na posse. Justa indenização. Desistência da desapropriação. Desapropriação indireta. 

Retrocessão. Desapropriação de bens públicos. Perdimento de bens. Requisição. Servidão 

administrativa. Tombamento. 

2.17. Bens públicos. Conceito, classificação, afetação e desafetação, regime jurídico. Gestão de 

bens públicos. Utilização pelos administrados: autorização, permissão e concessão de uso. 

Concessão de direito real de uso. Enfiteuse. Abandono. Coisas perdidas. Bens de pessoas ausentes. 

Herança jacente e vacante. Alienação de bens públicos. 



 
 

 

2.18. Controle da Administração. Controle interno e externo. Controle parlamentar. Controle do 

Tribunal de Contas. Sustação de atos e contratos administrativos. Controle jurisdicional. Controle 

pelo cidadão e pelo Ministério Público. Direito ao acesso à informação, Lei Federal nº 12.527/11 

2.19. Responsabilidade Extracontratual do Estado. Indenização e ressarcimento. Responsabilidade 

estatal por atos lícitos e ilícitos. Responsabilidade estatal comissiva e omissiva. Excludentes de nexo 

causal e de imputação. Dano indenizável. Responsabilidade civil pessoal dos agentes públicos. 

Responsabilização administrativa e jurisdicional. 

2.20. Improbidade administrativa. Lei Federal n.º 8.429/92. Crimes de responsabilidade. 

  

3. DIREITO TRIBUTÁRIO 

3.1. Definição e conteúdo do direito tributário. 

3.2. Sistema constitucional tributário e limitações constitucionais do poder de tributar. 

3.3. Princípios de direito tributário I. Princípio republicano e tributação. Princípio federativo e 

tributação. Princípio da uniformidade geográfica. Princípio da proibição de isenções heterônomas. 

Princípio da não discriminação baseada em procedência ou destino. Autonomia municipal e 

tributação. Princípio da legalidade tributária. Tributo e espécies normativas. Legalidade e obrigação 

acessória. 

3.4. Princípios de direito tributário II. Princípio da anterioridade tributária. Anualidade. Vigência e 

eficácia da norma tributária. Anterioridade nonagesimal. Princípio da não-cumulatividade. Princípio 

da isonomia tributária. Capacidade contributiva. Segurança jurídica e tributação. Princípio da 

irretroatividade tributária. Princípio da vedação ao confisco. Princípio da tipicidade tributária. 

Outros princípios tributários. 

3.5. Imunidades tributárias gerais e recíprocas. Imunidades dos templos religiosos. Imunidades de 

partidos políticos, das instituições educacionais e assistenciais, imunidade do livro, dos periódicos e 

do papel destinado à sua impressão. Imunidade musical. Imunidades de taxas e contribuições. 

Outras imunidades. 

3.6. Lei complementar tributária e normas gerais de direito tributário. Fontes do direito tributário. 

Fontes primárias e secundárias. 

3.7. Tributo. Conceito. Espécies tributárias: impostos, taxas de polícia e de serviço, contribuição de 

melhoria, empréstimo compulsório, contribuições. Preço público e tributo. Contribuições de 

interesse das categorias profissionais e econômicas. Contribuições de intervenção no domínio 

econômico. Contribuições sociais. 

3.8. Contribuição para o serviço de iluminação pública(COSIP). 

 3.9. Competência tributária. Exercício da competência tributária. Parafiscalidade. 

3.10. Vigência da lei tributária no espaço e no tempo, aplicação, interpretação e integração da 

legislação tributária. Conceitos de direito privado e direito tributário. 

3.11. Obrigação tributária. Obrigação tributária no CTN. Obrigação principal e acessória. Deveres 

instrumentais. Fato jurídico tributário. Fato gerador. 

3.12. Crédito tributário e lançamento. Lançamento tributário. Revisão do lançamento. Modalidades 



 
 

 

de lançamento. 

3.13. Suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Moratória. Depósito. Recursos. Concessão de 

medida liminar e antecipação de tutela. Parcelamento. 

3.14. Extinção das obrigações tributárias. Pagamento devido e indevido. Compensação. Transação. 

Remissão. Decadência e prescrição tributárias. Conversão do depósito em renda. Pagamento 

antecipado e homologação do pagamento. Consignação em pagamento. Coisa julgada e coisa 

julgada administrativa. Dação em pagamento. 

3.15. Repetição do indébito tributário. Hipóteses de restituição. Prazos extintivos. Restituição e 

compensação. 

3.16. Exclusão do crédito tributário. Isenção tributária. Anistia fiscal. Isenção e extrafiscalidade. 

3.17. Teoria da regra-matriz de incidência. Hipótese tributária. Fato imponível. Relação jurídico-

tributária. Hipótese de incidência e base de cálculo. Alíquota. 

3.18. Consequente tributário: sujeito ativo e passivo. Competência tributária e sujeição ativa. 

Sucessão do sujeito ativo. Contribuinte. Responsabilidade tributária. Responsabilidade pelo tributo 

e responsabilidade pela infração. Responsabilidade solidária. Responsabilidade sucessória. 

Responsabilidade de terceiros. Substituição tributária. Sujeição passiva e convenções particulares. 

Capacidade tributária. Domicílio tributário. 

3.19. Infrações e sanções tributárias. Regra sancionatória. Classificação e espécies de infrações 

tributárias. Denúncia espontânea. Hipóteses de exclusão de penalidade. Sanções tributárias. 

3.20. Administração tributária. Fiscalização. Dívida ativa. Pressupostos legais. Presunção de certeza 

e liquidez da dívida inscrita, emendas e substituições de certidões de dívida ativa. Certidão 

negativa. 

3.21. Planejamento tributário. Fraude à lei. Abuso de forma, abuso de direito e simulação. 

3.22. Garantias e privilégios do crédito tributário. Preferência e cobrança em falência e concordata. 

Responsabilidade patrimonial dos sócios e administradores. Alienação de bens em fraude à 

Fazenda Pública. 

3.23. Impostos federais e estaduais. 

3.24. IPTU. Aspectos espacial, material, pessoal, temporal, quantitativo da hipótese de incidência. 

Imunidades, descontos, isenções, remissões e anistias. Progressividade fiscal e extrafiscal. 

Lançamento do IPTU. Planta genérica de valores. 

3.25. ISS. Aspectos espacial, material, pessoal, temporal, quantitativo da hipótese de incidência. 

Imunidades, descontos, isenções, remissões e anistias. Lançamento do ISS. 

3.26. ITBI. Aspectos espacial, material, pessoal, temporal, quantitativo da hipótese de incidência. 

Imunidades e isenções. Lançamento do ITBI. Obrigações dos notários e oficiais de registros de 

imóveis e seus prepostos. 

3.27. Taxas. Aspectos espacial, material, pessoal, temporal, quantitativo da hipótese de incidência. 

Limites constitucionais e legais. Imunidades e isenções. 

3.28. Processo administrativo tributário. Relação jurídica tributária e provas. Presunções no direito 

tributário. 



 
 

 

3.29. Processo judicial tributário. A execução fiscal. Mandado de segurança, ação anulatória de 

débito fiscal, ação de repetição de indébito tributário, ação de consignação em pagamento, ação 

declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária. Ação cautelar fiscal. 

  

4. DIREITO FINANCEIRO 

4.1. Direito financeiro: conceito e objeto. Atividade financeira do Estado. Fontes do Direito 

financeiro. Lei Federal 4.320/64 e Lei Complementar 101/00. 

4.2. Orçamento público. Conceito. Tipos. Orçamento-programa. Princípios orçamentários. 

4.3. Leis orçamentárias. Plano Plurianual. Lei de Diretrizes orçamentárias. Lei orçamentária anual. 

Ciclo orçamentário. Processo legislativo. 

4.4. Exercício financeiro. Regime de caixa. Regime de competência. Execução orçamentária. 

Programação financeira e cronograma de desembolso. Verificação do cumprimento de metas e 

limitação de empenho. Relatório de execução orçamentária e de gestão fiscal. Falta de orçamento. 

Entrega de recursos ao Legislativo. 

4.5. Vedações constitucionais. 

4.6. Créditos adicionais: créditos suplementares, créditos especiais, créditos extraordinários. 

4.7. Despesas públicas. Conceito. Classificação. Princípios. Estágios. Empenho: conceito, tipos, nota 

de empenho. Restos a pagar. Despesas obrigatórias de caráter continuado. Despesas com pessoal. 

Despesas com seguridade social. 

4.8. Transferências voluntárias. Destinação de recursos públicos para o setor privado. Sistema 

financeiro nacional. 

4.9. Regime de adiantamento. 

4.10. Precatórios. Conceito. Histórico. Parcelamento do art. 33 do ADCT. Intervenção Federal. 

Precatório alimentar: Súmula 655 do STF. Emenda Constitucional n. 30: débitos de natureza 

alimentícia; atualização monetária; requisitório de pequeno valor; Emenda constitucional n. 37: 

vedação de fracionamento. Parcelamento do art. 78 do ADCT. Emenda Constitucional n. 62. 

Prioridade alimentar. Abatimento de débitos tributários. Compra de imóveis públicos. Atualização 

monetária. Juros de mora. Cessão de precatórios. Assunção de dívida. Parcelamento do art. 97 do 

ADCT. Dois sistemas de parcelamento. Resolução 115 do CNJ. Acordos. Sequestro. Decisões do 

Supremo Tribunal Federal. Precatório na lei de responsabilidade fiscal. 

4.11. Receita Pública. Conceito, classificação, estágios. Renúncia de receita. Fundos especiais. 

Disponibilidade de caixa. 

4.12. Repartição de receitas tributárias. Conceito. Critérios. Partilha direta e indireta. Retenção. 

4.13. Empréstimos públicos. Conceito, natureza, classificação, princípios, regime constitucional. 

Limitações impostas pela Lei Complementar 101/00. Operações de crédito. Antecipação de receita. 

4.14. Controle financeiro interno. Controle financeiro externo. Controle pelo Tribunal de Contas. 

Controle jurisdicional do orçamento. Orçamento e reserva do possível. 

5. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

5.1. O Direito e os conflitos de interesses. Princípios gerais do processo civil. Fontes. Lei processual 



 
 

 

civil. Eficácia. Aplicação. Interpretação. Direito Processual Intertemporal. Critérios. 

5.2. Jurisdição. Conceito. Característica. Natureza jurídica. Princípios. Limites. Competência. 

Critérios determinadores. Competência internacional e interna. Competência originária dos 

Tribunais Superiores. Competência absoluta e relativa. Modificações. Meios de declaração de 

incompetência. Conflitos de competência e de atribuições. Perpetuação da jurisdição. Prorrogação 

e prevenção. 

5.3. Direito de ação. Natureza jurídica. Conceito e principais correntes doutrinárias. Elementos. 

Condições. Classificação e critérios identificadores. Concurso e cumulação de ações. Conexão e 

continência. 

5.4. Processo: noções gerais. Relação Jurídica Processual. Pressupostos Processuais. Processo e 

procedimento. Espécies de processos e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão 

principal, questões preliminares e prejudiciais. 

5.5. Sujeitos Processuais. Juiz. Princípios. Poderes. Deveres. Responsabilidade. Impedimentos e 

Suspeição. Organização judiciária federal e estadual. 

5.6. Sujeitos Processuais. Partes e Procuradores. Capacidade e Legitimação. Representação e 

Substituição Processual. Litisconsórcio. Intervenção de Terceiros. Advogado. Ministério Público. 

Auxiliares da Justiça. A Advocacia Pública. Prerrogativas da Fazenda Pública em juízo. 

5.7. Fatos e atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. Comunicações. Nulidades. 

5.8. Procedimento ordinário e sumário. Fases. Petição inicial. Requisitos. Indeferimento da petição 

inicial. Resposta do réu. Impulso processual. Prazos e preclusão. Prescrição. Inércia processual: 

contumácia e revelia. Formação, suspensão e extinção do processo. 

5.9. Resposta do Réu. Contestação. Exceções. Reconvenção. Ação declaratória incidental. 

Incidentes processuais. 

5.10. Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Audiências. 

Conciliação, instrução e julgamento. 

5.11. Prova. Distribuição do ônus da prova. Fatos que independem de prova. Depoimento pessoal. 

Confissão. Prova documental. Exibição de documentos ou coisas. Prova testemunhal. Prova pericial. 

Inspeção judicial. Exame e valoração da prova. 

5.12. Tutelas de Urgência. Fungibilidade. Antecipação dos efeitos da tutela. 

5.13. Processo Cautelar. Princípios Gerais. Poder Cautelar do Juiz. Medidas Cautelares Inominadas. 

Procedimentos Cautelares Específicos. Protesto, notificação e interpelação. Arresto. Sequestro. 

Caução. Busca e Apreensão. Exibição. Produção Antecipada de Provas. Justificação. Atentado. 

Tutelas de Urgência nos Tribunais. Busca e Apreensão. Protestos. Notificações. Interpelações. 

5.14. Medidas de contra cautela. Suspensão de segurança, de liminar e de antecipação de tutela. 

Restrições legais à concessão de liminares e de antecipação de tutela contra o Poder Público. 

5.15. Sentença. Conceito. Classificações. Requisitos. Efeitos. Publicação, intimação, correção e 

integração da sentença. Execução provisória. Coisa julgada. Conceito. Espécies. Limites. 

5.16. Remessa Oficial. Meios de impugnação à sentença. Ação rescisória. Recursos. Disposições 

Gerais. Apelação. Agravos. Embargos de Declaração. Embargos Infringentes. Recurso Ordinário. 



 
 

 

Recurso Especial. Recurso Extraordinário. Recursos nos Tribunais Superiores. Reclamação e 

correição. 

5.17. Repercussão geral. Súmula vinculante. Recursos repetitivos. 

5.18. Liquidação de Sentença. Espécies. Procedimento. Cumprimento da sentença. Procedimento. 

Impugnação. 

5.19. Processo de Execução. Princípios gerais. Espécies. Execuções especiais. Execução contra a 

Fazenda Pública. Regime de Precatórios. Requisições de Pequeno Valor. Execução de obrigação de 

fazer e de não-fazer. Execução por quantia certa contra devedor solvente. 

5.20. Embargos do Devedor. Embargos de Terceiros. Exceção de pré-executividade. Remição. 

Suspensão e extinção do processo de execução. 

5.21. Procedimentos Especiais de jurisdição contenciosa. Generalidades. Características. Espécies. 

Ação de Consignação em Pagamento. Ação de Depósito. Ação de Anulação e Substituição de Títulos 

ao Portador. Ação Monitória. Ação de Prestação de Contas. Ações Possessórias. Ação de Nunciação 

de Obra Nova. Ação de Usucapião. Ação de Divisão e Demarcação. Restauração de autos. 

Inventário e arrolamento. Desapropriação. 

5.22. Procedimentos especiais de jurisdição voluntária. Alienações judiciais. Herança Jacente. 

Dúvida. 

5.23. Ação Popular. Ação Civil Pública. Aspectos processuais. 

5.24. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas 

Data. 

5.25. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Medida Cautelar. Declaração 

incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis Constitucionais. Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental. 

5.26. Processo judicial tributário. Execução fiscal. Ação anulatória de débito fiscal. Ação de 

repetição de indébito. Ação de consignação em pagamento. Ação declaratória. Medida cautelar 

fiscal. Outras medidas judiciais de natureza tributária. 

5.27. Juizado Especial da Fazenda Pública. 

6. DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL 

6.1. Direito objetivo. Norma jurídica: características, elementos e classificação. Fontes do direito. 

Vigência, validade, eficácia, aplicação, hierarquia e revogação. Interpretação das leis. Conflito 

intertemporal e interespacial das leis. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 

6.2. Direito subjetivo. Faculdades e interesses. Direito adquirido e expectativa de direito. 

6.3. Pessoas. Nascituro. Pessoa natural: começo, fim, personalidade, capacidade e legitimidade, 

cessação da incapacidade, emancipação, registro civil e nome. Domicílio. Ausência, morte natural e 

presumida. Pessoa jurídica: conceito e classificação. Associações, organizações sociais e 

organizações sociais de interesse público. Fundações. Desconsideração da personalidade jurídica. 

Direitos da personalidade: direitos à integridade moral, física e intelectual. 

6.4. Bens. Classificação. Bens em si considerados, bens reciprocamente considerados. Bens públicos 



 
 

 

e privados: regime jurídico. 

6.5. Fatos, atos e negócios jurídicos: conceito, classificação. Elementos de existência. Pressupostos 

de validade. Representação. Invalidade absoluta e relativa. A simulação. Princípio da conservação 

dos negócios jurídicos. Conversão, concentração e convalidação dos negócios. Boa-fé objetiva e 

Teoria dos Atos Próprios. Vícios dos negócios jurídicos: erro, dolo, coação, estado de perigo e lesão. 

A eficácia do negócio jurídico. Condição, termo, encargo. 

6.6. Prescrição e decadência. 

6.7. Obrigações. Conceito e elementos essenciais. Modalidades. 

6.8. Fontes e efeitos das obrigações. Transmissão das obrigações. Cessão de direitos. 

Adimplemento e extinção das obrigações. Inadimplemento. Pagamento indevido. Enriquecimento 

sem causa. Mora. Extinção e inexecução. Dívidas de valor. Correção monetária. Perdas e danos. 

Cláusula penal. Juros. Arras. 

6.9. Contratos. Conceito. Princípios liberais e intervencionistas. Classificação dos contratos. 

Negociações preliminares e responsabilidade pré-contratual. Contrato preliminar. Formação dos 

contratos. 

6.10. Estipulação em favor de terceiro. Promessa de fato de terceiro. Contrato com pessoa a 

declarar. 

6.11. Evicção. Vícios redibitórios. 

6.12. Extinção dos contratos. Extinção normal e anormal. Resolução, resilição. Exceção de contrato 

não cumprido. Resolução por onerosidade excessiva. Teoria da Imprevisão. Teoria do 

adimplemento substancial. 

6.13. Contratos típicos. Compra e venda, permuta e doação. Contrato de sociedade. Sociedade 

simples. Contrato estimatório. Mandato, depósito, mútuo, comodato, fiança, locação, locação 

predial urbana, seguro, comissão, corretagem, transporte e agência e distribuição. 

Transação. Gentlemen agreement. 

6.14. Contratos de adesão. Contratos aleatórios. 

6.15. Negócios jurídicos unilaterais. 

6.16. Responsabilidade civil. Responsabilidade civil e responsabilidade penal: independência e 

ressalvas. Responsabilidade objetiva e responsabilidade subjetiva. Culpa. Responsabilidade civil dos 

incapazes. Nexo de causa. Causalidade alternativa. Excludentes de responsabilidade. 

Responsabilidade decorrente de abuso de direito. Responsabilidade pelos fatos de terceiros. 

Responsabilidade pelos fatos das coisas. Perda de uma chance. Dano e indenização. Dano 

patrimonial, dano pessoal, dano moral. Dano coletivo. Dano social. 

6.17. Posse. Conceito, evolução, classificação. Aquisição e perda. Efeitos da posse. Defesa da posse. 

Composse. 

6.18. Propriedade. Conceito. A propriedade em geral. A função social da propriedade. Propriedade 

imobiliária. Limitações impostas à propriedade. 

6.19. A propriedade imobiliária urbana. Modalidades de aquisição e perda. Condomínio. 

Propriedade em planos horizontais. Incorporação. Parcelamento do solo urbano. Usucapião. 



 
 

 

Direitos de vizinhança. 

6.20. Direitos reais sobre coisa alheia. Conceitos e princípios. 

6.21. Enfiteuse. Servidões. Direito de superfície. Usufruto, uso e habitação. Promessa de compra e 

venda de imóvel. Direitos reais de garantia. 

6.22. A propriedade móvel. Aquisição e perda. A propriedade resolúvel. A propriedade fiduciária. 

6.23. Registros públicos. 

6.24. Sucessões. Inventário e arrolamento. Sonegados. 

6.25. Herança jacente e vacante. 

6.26. Sucessão legítima e testamentária. 

6.27. Casamento e união estável. 

6.28. Direito autoral: conceito, princípios. Direito material e moral do autor. O Estado como parte 

nos contratos de direito autoral. 

6.29. Direito de empresa. Empresário. Sociedades personificadas e não personificadas. Sociedades 

simples e sociedades empresariais. Teoria da empresa. Sociedades por ações. Sociedades limitadas. 

Microempresa. Fundo de comércio. Ações e debêntures. Subscrição de capital. Responsabilidade 

dos administradores de sociedades. Cooperativas. 

6.30. Concurso de credores. Falência, recuperação judicial e recuperação extrajudicial. 

6.31. Títulos de crédito: cheque, letra de câmbio, nota promissória e duplicata. 

7. DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS 

7.1. Interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. A tutela dos interesses metaindividuais 

pelo Município. Legitimação e interesse. 

7.2. Ação Civil Pública: conceito, objeto, legitimação, interesse de agir. Litisconsórcio e assistência. 

Competência. Transação. Sentença. Recursos. Coisa julgada. Execução. Fundo para reparação dos 

bens lesados. Inquérito civil. Termo de ajustamento de conduta. 

7.3. Ação popular: conceito, objeto, legitimação, interesse de agir. Ação popular destinada à 

anulação de ato lesivo ao interesse público e à tutela de interesses difusos. Competência. Sentença. 

Coisa julgada. Recursos. Posição processual das pessoas de direito público. 

7.4. Direito urbanístico, Conceito e princípios. Competências do Município em matéria urbanística. 

Planejamento urbanístico. Uso e Ocupação do Solo Urbano. Zoneamento. Poder de polícia 

urbanística. Instrumentos de controle urbanístico. Licenças urbanísticas. 

7.5. Estatuto da Cidade (Lei federal n.º 10.257/2001). Diretrizes. Instrumentos de Política Urbana. 

Parcelamento, Edificação ou Utilização compulsórios. IPTU Progressivo no Tempo. Desapropriação 

com pagamento em títulos. Usucapião Especial de Imóvel Urbano. Direito de Superfície. Direito de 

Preempção. Outorga Onerosa do Direito de Construir. Operações Urbanas Consorciadas. 

Transferência do Direito de Construir. Estudo de Impacto de Vizinhança. Concessão de Uso Especial 

para Fins de Moradia e Autorização de Uso (MP n.º 2.220/2001). Gestão Democrática da Cidade. 

7.6. Lei do Parcelamento do Solo Urbano (Lei federal n.º 6.766/79). 

7.7. Lei federal n.º 11.977/2009 (Programa Minha Casa, Minha Vida). 

7.8. Direito ambiental. Direito Ambiental na Constituição Federal. Competências legislativas 



 
 

 

relacionadas ao direito ambiental. Responsabilidade ambiental. Licenciamento ambiental. Estudo 

de Impacto Ambiental. 

7.9. Política Nacional do Meio Ambiente (Lei federal nº 6.938/81 e alterações posteriores). Sistema 

Nacional do Meio Ambiente. Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente. 

7.10. Política Nacional dos Recursos Hídricos (Lei Federal nº 9.433/97). 

7.11. Lei das Sanções Penais e Administrativas Ambientais (Lei Federal nº 9.605/98). 

7.12. Sistema Nacional das Unidades de Conservação (Lei Federal nº 9.985/2000). 

7.13. Competências ambientais (Lei Complementar Federal nº 140/2011). 

7.14. Código Florestal (Lei nº 12.651/2012). 

7.15 Direito do Consumidor. Princípios gerais e âmbito de aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor. 

7.16. Responsabilidade pelos vícios e pelos fatos dos produtos e dos serviços. Prescrição, 

decadência e garantia. Práticas abusivas. Oferta e publicidade. Cláusulas abusivas. Contrato de 

adesão. Sanções administrativas. Serviços públicos no Código de Defesa do Consumidor. 

7.17. Estatuto da Criança e do Adolescente. Princípios. Direitos fundamentais. Política de 

atendimento. Medidas de proteção. Proteção da criança e do adolescente em juízo: individual e 

coletiva. Conselho tutelar. 

7.19. Estatuto do Idoso. Princípios. Direitos fundamentais. 

8. DIREITO DO TRABALHO E PREVIDENCIÁRIO 

8.1. Relações de trabalho. Natureza jurídica. Caracterização. 

8.2. Sujeitos da relação de emprego: empregador, empregado, autônomos, avulsos, temporários. 

Sucessão de empregadores. 

8.3. Contrato de trabalho: definição. Diferenças entre contrato de trabalho e prestação de serviços, 

empreitada, representação comercial, mandato, parceria. Espécies e efeitos. Alteração. Término. 

8.4. Remuneração. Conceito. Distinção entre remuneração e salário. 

8.5. Repouso. Férias. 

8.6. Sindicatos. Condições de registro e funcionamento. Atividades e prerrogativas. 

8.7. A Fazenda Pública perante a Justiça do Trabalho. 

8.8. Seguridade social. Conceitos fundamentais. Princípios. 

8.9. Regimes Próprios de Previdência Social dos Servidores Públicos. 

8.10. Regime de previdência complementar dos servidores públicos. 

8.11 Terceirização no serviço público. 

9. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 

9.1. Princípios penais. Princípio da legalidade. Princípio da culpabilidade. Princípio da proteção do 

bem jurídico. Princípio da intervenção mínima. Princípio da pessoalidade, individualização e 

proporcionalidade das penas. Princípio da adequação social e significância. Princípio da 

humanidade. 

9.2. Norma penal. Interpretação e integração da lei penal. Aplicação da lei penal no tempo e no 

espaço. Conflito aparente de normas penais. 



 
 

 

9.3. Crime. Conceito e classificação. Responsabilidade penal das pessoas jurídicas. Imputabilidade. 

Conduta punível. Teorias da ação. Omissão. Crimes omissivos. Nexo causal. Fato típico. Tipo nos 

crimes dolosos e culposos, nos crimes de ação e de omissão. Imputação objetiva. 

9.4. Antijuridicidade e justificação. Excludentes legais e extralegais de antijuridicidade. 

Culpabilidade e exculpação. Excludentes legais e extralegais de culpabilidade. 

9.5. Consumação e tentativa. Desistência voluntária e arrependimento eficaz. Arrependimento 

posterior. Crime impossível e delito putativo. Autoria e participação. Concurso de pessoas e 

concurso de delitos. 

9.6. Penas privativas de liberdade. Penas alternativas. Pena de multa. Determinação da pena. 

Teoria das circunstâncias. Medidas de segurança. Suspensão e livramento condicional. Efeitos da 

condenação e reabilitação. Condições objetivas de punibilidade e escusas absolutórias. Extinção da 

punibilidade. 

9.7. Inquérito policial. 

9.8. Ação penal. Denúncia e queixa. Competência. 

9.9. Prisão. Prisão provisória. Flagrante. Preventiva. Temporária. Liberdade provisória. 

9.10. Prova no processo penal. 

9.11. Sentença penal. Efeitos da condenação. 

9.12. Recursos penais. Revisão criminal. 

9.13. Procedimento comum ou ordinário. Juizados Especiais criminais (Lei nº 9.099/95). 

9.14. Procedimentos dos crimes funcionais. 

9.15. Execução penal. 

9.16. Crimes em espécie: crimes contra a Administração Pública, crimes contra a fé pública, crimes 

contra o patrimônio, crimes contra a honra. 

9.17. Crimes contra as finanças públicas. Crimes contra a previdência social. Crimes contra a 

economia popular. Crimes contra o consumidor. Crimes falimentares. Crimes contra a ordem 

econômica. Crimes eleitorais. 

9.18. Crimes contra ordem tributária. 

9.19. Crimes de licitações. 

9.20. Crimes hediondos. Crime organizado. Lavagem de dinheiro. 

9.21. Crimes contra o idoso. Crimes contra a criança e o adolescente. Crimes ambientais. Crimes de 

preconceito. 

9.22. Crimes de responsabilidade do Prefeito Municipal. 

9.23. Abuso de autoridade. 

ASSISTENTE LEGISLATIVO 

CB – Conhecimentos Básicos: Português: Interpretação de texto. Significação das palavras: 

Sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras. Nova Ortografia. Pontuação. 

Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, 

advérbio, preposição, conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). 

Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. Vícios de linguagem. 



 
 

 

CB – Conhecimentos Básicos: Matemática: Noções de lógica. Estruturas lógicas e diagramas 

lógicos. Lógica de argumentação. Lógica proposicional, Teoria dos Conjuntos; Conjuntos dos 

números Reais (R): operações, propriedades e problemas; Cálculos Algébricos; Grandezas 

Proporcionais - Regra de Três Simples e Composta; Porcentagem e Juro Simples; Medidas 

Estatísticas: Medidas de tendência central para valores discretos e contínuos: Média, Moda e 

Mediana Medidas de ordenamento (Quartis, Decis e Percentis). Medidas de dispersão (Amplitude, 

Variância, Desvio padrão e Coeficiente de Variação). Desvio Médio absoluto. Interpretação de 

Tabelas e Gráficos. Representações gráficas. Técnicas de Amostragens. 

CE – Conhecimento Específico da Área: Direito Constitucional:  

Título I – Dos Princípios Fundamentais.  

Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais.  

Título III – Da Organização do Estado; Capítulo VII – Da Administração Pública; Seção I – Disposições 

Gerais; Seção  

II – Dos Servidores Públicos.  

Título IV – Da Organização dos Poderes; Capítulo I – Do Poder Legislativo; Capítulo II – Do Poder 

Executivo, Seção I  

– Do Presidente e do Vice-Presidente da República, Seção II – Das Atribuições do Presidente da 

República; Capítulo  

III – Do Poder Judiciário, Seção I – Disposições Gerais.  

Direito Administrativo:  

Conceito de Administração Pública.  

Natureza da Administração: princípios básicos, poderes e deveres do Administrador Público.  

O uso e abuso do Poder.  

Poderes Administrativos.  

Atos e Fatos Administrativos.  

Contratos Administrativos.  

Lei 8666/93 - Lei das Licitações e Contratos Públicos e suas Alterações.  

Lei Orgânica e Regimento Interno do Município de Mineiros do Tietê. 

DIRETOR GERAL 

CB – Conhecimentos Básicos: Português: Interpretação de texto. Significação das palavras: 

Sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras. Nova Ortografia. Pontuação. 

Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, 

advérbio, preposição, conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). 

Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. Vícios de linguagem. 

CB – Conhecimentos Básicos: Matemática: Noções de lógica. Estruturas lógicas e diagramas 

lógicos. Lógica de argumentação. Lógica proposicional, Teoria dos Conjuntos; Conjuntos dos 

números Reais (R): operações, propriedades e problemas; Cálculos Algébricos; Grandezas 

Proporcionais - Regra de Três Simples e Composta; Porcentagem e Juro Simples; Medidas 

Estatísticas: Medidas de tendência central para valores discretos e contínuos: Média, Moda e 



 
 

 

Mediana Medidas de ordenamento (Quartis, Decis e Percentis). Medidas de dispersão (Amplitude, 

Variância, Desvio padrão e Coeficiente de Variação). Desvio Médio absoluto. Interpretação de 

Tabelas e Gráficos. Representações gráficas. Técnicas de Amostragens. 

CE – Conhecimento Específico da Área:   

Sistemas administrativos 

O regime jurídico-administrativo  

Princípios da administração pública - Princípio da supremacia do interesse público, Princípio da 

indisponibilidade do interesse público, Princípio da legalidade, Princípio da impessoalidade, 

Princípio da moralidade, Princípio da publicidade,  

Princípio da eficiência, Princípios da razoabilidade e proporcionalidade, Princípio da autotutela, 

Princípio da continuidade dos serviços públicos.  

Administração pública - Administração pública em sentido amplo e em sentido estrito, 

Centralização, descentralização e desconcentração, Administração em sentido material e em 

sentido formal, Conceito de administração direta, administração indireta e entidades paraestatais, 

Criação de entidades da administração indireta, Criação de subsidiárias e participação no capital de 

empresas privadas, Características comuns às entidades da administração indireta, Entidades em 

espécie, Autarquias, Autarquias sob regime especial, autarquias fundacionais e associações 

públicas, Agências executivas e agências reguladoras, Fundações públicas, Empresas públicas e 

sociedades de economia mista, Distinções entre empresa pública e sociedade de economia mista.  

Órgãos e agentes públicos Terceiro setor.  

Atos administrativos. 

Poderes administrativos.  

Controle da administração pública . 

 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA:  

Lei Federal nº 4.320, de 17/03/64 - Normas Gerais de Direito Financeiro para Elaboração e Controle 

dos Orçamentos e Balanços da União, Estados e Municípios.  

Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93, com as alterações introduzidas pela Lei nº 8.883, de 08/06/94 - 

Licitações e Contratos da Administração Pública.  

 Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal). Lei nº 10.028, de 

19/10/2000 (Lei de Crimes Fiscais.  

Lei Orgânica e Regimento Interno do Município de Mineiros do Tietê. 

ZELADOR 

CB – Conhecimentos Básicos: Português  

Acentuação gráfica; Crase; Ortografia; Encontros vocálicos; Dígrafos; Adjetivo; Pontuação; 

Substantivo - gênero, número, grau; Separação de sílabas; Pronomes; Sinônimo; Antônimo; Verbos 

e Interpretação de texto. Obs. Já serão utilizadas as regras ortográficas introduzidas pelo Decreto 

Federal n. 6.583 de 29/09/08.  

CB – Conhecimentos Básicos: Matemática: 



 
 

 

Conjuntos numéricos: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais e fracionários. Operação com os 

conjuntos numéricos: adição, subtração, divisão, multiplicação, potenciação e radiciação; Equações 

e inequações de 1º grau; Porcentagem; Geometria; Medidas: de comprimento, de superfície, de 

capacidade, de massa, de tempo.  

CE – Conhecimento Específico da Área:   

Garantir a prestação qualitativa dos serviços, organizar e manter os equipamentos, ferramentas e 

materiais de trabalho; participar de reuniões, treinamento e desenvolvimento para 

aperfeiçoamento do processo de trabalho; realizar outras tarefas correlatas pela Chefia.  

As questões serão elaboradas tendo em vista as atribuições do emprego público.  

Avaliação de sequência lógica e coordenação viso-motora, noção de tempo, de espaço, de 

conservação, reversibilidade e simbologia de linguagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2014 
 

ANEXO III 

FORMULÁRIO DE RECURSO 

 Dados do candidato: 

NOME:  

INSCRIÇÃO:  RG:  

CARGO:  

ENDEREÇO:  

TELEFONE:  CELULAR:  

 Assinale o tipo de recurso: 

X RECURSO 

 CONTRA INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÃO 

 CONTRA GABARITO DA PROVA OBJETIVA 

 
CONTRA NOTA DA PROVA ESCRITA OBJETIVA  

 CONTRA A CLASSIFICAÇÃO 

 Justificativa do candidato - Razões do Recurso: 

  

  

  

  

  

  

 

  

  

Preencher em letra de forma e entregar este formulário em 02 (duas) vias, uma via será devolvida como protocolo.  

 Mineiros do Tietê/SP, __________ de _______________________ de ___________. 

 

 

 

   

 


